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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA JUSTIÇA

Portaria n.º 112-A/2011
de 22 de Março

O Programa do XVIII Governo Constitucional manteve 
a aposta em vias alternativas de resolução alternativa de 
litígios, assumindo o compromisso de proporcionar meios 
mais expeditos, acessíveis e económicos para os cidadãos 
e as empresas resolverem conflitos.

O Decreto -Lei n.º 10/2011, de 20 de Janeiro, introdu-
ziu no ordenamento jurídico português a arbitragem em 
matéria tributária, como forma alternativa de resolução 
jurisdicional de conflitos no domínio fiscal.

Nos termos do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 10/2011, 
de 20 de Janeiro, os tribunais arbitrais funcionam no 
CAAD — Centro de Arbitragem Administrativa, depen-
dendo a vinculação da administração tributária à jurisdição 
destes tribunais de portaria dos membros do Governo res-
ponsáveis pelas áreas das finanças e da justiça.

Desde 2009 que o CAAD — Centro de Arbitragem 
Administrativa tem vindo a resolver por mediação e ar-
bitragem litígios relativos a matérias muito relevantes, 
incluindo questões de contratos e de relações jurídicas 
de emprego público, encontrando -se já, entre outros, o 
Ministério da Justiça e o Ministério da Cultura vinculados 
à sua jurisdição.

Com a presente portaria, a administração tributária 
vincula -se também à jurisdição do CAAD nos termos 
do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 10/2011, de 20 
de Janeiro, associando -se a este mecanismo de resolução 
alternativa de litígios e nos termos e condições aqui esta-
belecidos, atendendo à especificidade e valor das matérias 
em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministros de Estado e das Fi-

nanças e da Justiça, ao abrigo do n.º 1 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 10/2011, de 20 de Janeiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Vinculação ao CAAD

Pela presente portaria vinculam -se à jurisdição dos tri-
bunais arbitrais que funcionam, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 10/2011, de 20 de Janeiro, no CAAD — Centro de Arbi-
tragem Administrativa os seguintes serviços do Ministério 
das Finanças e da Administração Pública:

a) A Direcção -Geral dos Impostos (DGCI); e
b) A Direcção -Geral das Alfândegas e dos Impostos 

Especiais sobre o Consumo (DGAIEC).

Artigo 2.º
Objecto da vinculação

Os serviços e organismos referidos no artigo anterior 
vinculam -se à jurisdição dos tribunais arbitrais que fun-
cionam no CAAD que tenham por objecto a apreciação 
das pretensões relativas a impostos cuja administração 
lhes esteja cometida referidas no n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 10/2011, de 20 de Janeiro, com excepção 
das seguintes:

a) Pretensões relativas à declaração de ilegalidade de 
actos de autoliquidação, de retenção na fonte e de pa-

gamento por conta que não tenham sido precedidos de 
recurso à via administrativa nos termos dos artigos 131.º 
a 133.º do Código de Procedimento e de Processo Tri-
butário;

b) Pretensões relativas a actos de determinação da ma-
téria colectável e actos de determinação da matéria tribu-
tável, ambos por métodos indirectos, incluindo a decisão 
do procedimento de revisão;

c) Pretensões relativas a direitos aduaneiros sobre a im-
portação e demais impostos indirectos que incidam sobre 
mercadorias sujeitas a direitos de importação; e

d) Pretensões relativas à classificação pautal, origem e 
valor aduaneiro das mercadorias e a contingentes pautais, 
ou cuja resolução dependa de análise laboratorial ou de 
diligências a efectuar por outro Estado membro no âmbito 
da cooperação administrativa em matéria aduaneira.

Artigo 3.º

Termos da vinculação

1 — A vinculação dos serviços e organismos referidos 
no artigo 1.º está limitada a litígios de valor não superior 
a € 10 000 000.

2 — Sem prejuízo dos requisitos previstos no Decreto-
-Lei n.º 10/2011, de 20 de Janeiro, a vinculação dos ser-
viços referidos no artigo 1.º está sujeita às seguintes con-
dições:

a) Nos litígios de valor igual ou superior a € 500 000, 
o árbitro presidente deve ter exercido funções públicas de 
magistratura nos tribunais tributários ou possuir o grau de 
mestre em Direito Fiscal;

b) Nos litígios de valor igual ou superior a € 1 000 000, 
o árbitro presidente deve ter exercido funções públicas de 
magistratura nos tribunais tributários ou possuir o grau de 
doutor em Direito Fiscal.

3 — Em caso de impossibilidade de designar árbitros 
com as características referidas no número anterior cabe 
ao presidente do Conselho Deontológico do CAAD a de-
signação do árbitro presidente.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de Julho 
de 2011.

Em 18 de Março de 2011.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos. — O Ministro da Justiça, Alberto de Sousa 
Martins. 

 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO
E DO DESENVOLVIMENTO E DA SAÚDE

Portaria n.º 112-B/2011

de 22 de Março

Perante as medidas já implementadas, no âmbito 
do medicamento em ambulatório, através do Decreto-
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-Lei n.º 48 -A/2010, de 13 de Maio, e do Decreto -Lei 
n.º 106 -A/2010, de 1 de Outubro, e tendo em consideração 
que a última revisão anual do preço dos medicamentos, 
conforme prevista no artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 65/2007, 
de 14 de Março, ocorreu em Junho de 2010 e que, em 
Outubro de 2010, o preço dos medicamentos comparti-
cipados sofreu uma dedução de 6 % a praticar sobre os 
preços de venda ao público (PVP) máximos autorizados, 
implementada através da Portaria n.º 1041 -A/2010, de 7 
de Outubro;

Tendo em conta que, em média, o preço dos medi-
camentos já está abaixo dos preços de referência e a 
execução orçamental à data de Fevereiro de 2011 reflecte 
bem o impacto das medidas legislativas e administrativas 
tomadas e permite uma reflexão sobre a evolução do 
mercado de ambulatório e hospitalar no médio e longo 
prazo;

Considera -se aconselhável adiar excepcionalmente, no 
ano de 2011, os prazos da revisão anual dos preços previs-
tos, de forma a permitir a referida reflexão.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 15.º do Decreto -Lei 

n.º 65/2007, de 14 de Março, manda o Governo, pelo Mi-

nistro da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento e 
pelo Secretário de Estado da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º

Adiamento dos prazos da revisão anual 
do preço dos medicamentos

No ano de 2011, os prazos fixados no n.º 2 do artigo 5.º 
e no n.º 3 do artigo 6.º da Portaria n.º 312 -A/2010, de 11 
de Junho, na redacção dada pela Portaria n.º 337 -A/2010, 
de 16 de Junho, são adiados por um período de três meses, 
automaticamente renovável por igual período.

Artigo 2.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Economia, da Inovação e do Desenvol-
vimento, José António Fonseca Vieira da Silva, em 21 de 
Março de 2011. — O Secretário de Estado da Saúde, Óscar 
Manuel de Oliveira Gaspar, em 18 de Março de 2011. 




